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Aviso de contumácia n.º 6959/2005 — AP. — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 3085/03.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Gelson
Filipe Caetano Congo, filho de Desconhecido e de Desconhecida,
natural de Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 21 de Se-
tembro de 1981, titular do passaporte n.º N0048542, com domicílio
na Rua Ana de Castro Osório, 10, 7.º B, 1500-000 Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 4 de Outubro de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Janeiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuizo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção, e ainda, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

6 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 6960/2005 — AP. — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1440/02.6 JDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Sohail
Hameed, filho de Hameed Chaaudhry e de Surryya Begum, naciona-
lidade paquistanesa, nascido em 1 de Agosto de 1970, com domicílio
na Rua Cidade de Bruxelas, Lote 20-1.º B, Agualva, 2735-000 Cacém,
por se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c), e
n.º 3, do Código Penal, praticado em 5 de Julho de 2002, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 9 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuizo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção, e ainda, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

6 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. – A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 6961/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 21066/97.3TDLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Carlos Alberto Marcal Rodrigues Novo, filho de Ramiro
Rodrigues Farinha e de Maria do Carmo Mateus Marcal, natural de
Lisboa, Santa Justa, Lisboa, nascido em 18 de Julho de 1964, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 6967425, com domicílio na 25
Watling Way, Avonmouth, B, 5119 Ni Bristol, England, Reino Uni-
do, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 26 de
Setembro de 1997, por despacho de 9 de Maio de 2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentado

 9 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 6962/2005 — AP. — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular)
n.º 1886/00.4PTLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Bru-
no Miguel Soares, filho de Terezinha de Jesus Ferraz Soares, nascido
em 20 de Novembro de 1975, solteiro, titular do bilhete de identida-
de n.º 10523689, com domicílio na Quinta do Pisão, Alcabideche,
Cascais, 2755-138 Alcabideche, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, praticado em 28 de Outubro de 2000, por despacho de

5 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação.

 9 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Oficial de Justiça, Manuel Joaquim Mendes de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 6963/2005 — AP. — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 2486/00.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Armando José Alberto Rosa, filho de Armando Pinheirinho Rosa
e de Gabriela da Conceição Alberto, natural de Lisboa, Campo Gran-
de, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Janeiro de
1972, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9846206, com
domicílio na 55, Annaghquin Road, Dunganoon, Co, Tyrone Bt 70,
3jx, Northen Ireland, por se encontrar acusado da prática d de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
despacho de 29 de Abril de 2005, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Proces-
so Penal, por

10 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição Franco.

Aviso de contumácia n.º 6964/2005 — AP. — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 936/98.7POLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Arquimedes Sócrates Figueira dos S. Cunha Matos, filho de Sabino
dos Santos Cunha Matos e de Domingas Figueira das Neves Correia,
natural de Lisboa, São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 30 de Junho de 1981, solteiro, com domicílio
na Rua Pedro Homem de Melo, Lote 608, rés-do-chão B, Lisboa,
1900-000 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
do Decreto-Lei 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 14 de Junho de
1998, por despacho de 9 de Maio de 2005, proferido nos autos su-
pra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

10 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 6965/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 776/02.0PDLSB, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Dragos Tucialuc, filho de Tudor Tanasescu e de Vasilica Tanasescu,
nacionalidade romena, nascido em 20 de Abril de 1971, casado, com
domicílio na Rua Pais da Silva, lote 70, 3.º B, Bairro Padre Cruz,
0000-000 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, praticado em 15 de Outubro de 2002, e de um crime
de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º do Código Penal,
praticado em 15 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 10 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuizo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração; a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6966/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 1802/01.6SILSB, pendente neste Tribunal contra o arguido



35APÊNDICE N.º 94 — II SÉRIE — N.º 131 — 11 de Julho de 2005

Bruno Miguel Gonçalves Silva, filho de António Silva Custódio e de
Maria Fernanda Gonçalves Lopes Azevedo, natural de Lisboa, São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
22 de Abril de 1973, titular do bilhete de identidade n.º 10120832,
com domicílio na Rua Ricardo Espírito Santo, 21, cave 1, 1200-790
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 10 de Novembro de 2001,
por despacho de 10 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-re-
feridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Proces-
so Penal, por apresentação.

12 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 6967/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 1466/98.2SFLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Rui César Oliveira Ferreira, filho de Manuel Barros Ferreira e de Se-
nhorinha Godinho Oliveira Ferreira, natural de Almada, Cova da Pie-
dade, Almada, de nacionalidade portuguesa, nascido em 29 de Agosto
de 1966, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9542192, titular
da licença de condução n.º Se-1512945, com domicílio na Avenida
da Índia, lote 5, 6.º-C, Quinta do Património, Sacavém, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, prati-
cado em 26 de Julho de 1998; por despacho de 5 de Maio de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

12 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 6968/2005 — AP. — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 8634/00.7TDLSB, pendente neste Tribunal contra a argui-
da Rosa Alexandra Conceição Cardoso, filha de Catarina da Concei-
ção Cardoso, natural de Tomar, Santa Maria dos Olivais, Tomar, de
nacionalidade portuguesa, nascida em 6 de Agosto de 1980, titular do
bilhete de identidade n.º 12692253, com domicílio na Avenida de D.
Nuno Álvares Pereira, 27, Tomar, por se encontrar acusado da prá-
tica d de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi a mesma declarada contumaz, em 12 de Maio de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e ainda, o arresto da totali-
dade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição
Franco.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6969/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1251/
01.6PVLSB(357/03), pendente neste Tribunal contra o arguido Vítor
Manuel Maduna Andrade, filho de Joaquim Andrade e de Maria Vitó-
ria Maduna, natural de Portugal, Montijo, Montijo, Montijo, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 5 de Junho de 1963, solteiro, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 9014551, com domicílio na Bairro
Esteval, Montijo, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º
n.º 2, do Decreto-Lei 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 14 de No-

vembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de Abril
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, e ainda, a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

 20 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbosa. —
A Oficial de Justiça, Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 6970/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 4169/
95.6TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Eduar-
do Nunes Castelo, filho de Abílio Loureiro Castelo e de Adélia da
Conceição Castelo Nunes Castelo, nascido em 25 de Março de 1965,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 6960071, com domicílio
na Rua Serpa Pinto, 12, Bloco Norte, 1.º direito, Mafra, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de violação da obrigação de
alimentos, previsto e punido pelo artigo 250.º n.º 1, do Código Pe-
nal, praticado em 5 de Março de 1993, por despacho de 13 de Abril
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
do arguido em Juízo.

21 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 6971/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 6894/
03.0TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Miguel Pedro
Camacho Duarte Fernandes, filho de José Manuel Duarte Fernandes e
de Maria Rosália Camacho Favinha, natural de Mártires, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Março de 1974, divorci-
ado, titular do bilhete de identidade n.º 10332565, com domicílio na
Rua do Pinhal, Vivenda Basilios, Botequim, 2815-161 Charneca da
Caparica, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30
de Janeiro de 2003, por despacho de 22 de Abril de 2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

26 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbosa. —
A Oficial de Justiça, Ana Isabel Furtado.

Aviso de contumácia n.º 6972/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 14774/
02.0TDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Susana Vas-
concelos Malaia de Moura Calheiros, filha de Jorge Manuel Alves de
Moura Calheiros e de Eunice Bentinho Vasconcelos Malaia de Moura,
natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 25 de Janeiro de 1973, solteira, com identi-
ficação fiscal n.º 201616564, titular do bilhete de identidade n.º 10151079,
com domicílio na Rua Alexandre Ferreira, 19, 3.º direito, 1750-010
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 16 de
Junho de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 22 de Abril de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da ar-
guida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da, após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

26 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbosa. —
A Oficial de Justiça, Ana Isabel Furtado.


